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EXCELENTISSIMA SENHORA DOUTORA JUIiZA DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CIVEL DA COMARCA
DE ..ccoooeeeeennn. S Proc. n® ... e, , qualificado nos autos da A¢éo de Despejo por Falta de
Pagamento c.c. Cobranca de Aluguéis e Encargos que lhe move .............. , por intermédio do advogado que
esta subscreve, vem respeitosamente a presenca de Vossa Exceléncia, apresentar CONTESTACAO e o faz
pelas razdes de fato e de direito a seguir expostas: Pretende o requerente, via Acao de Despejo por Falta de
Pagamento c.c. Cobranga de Aluguéis e Encargos: i) a rescisdo do contrato de locagéo celebrado com o
requerido na data de ..../..../...., com prazo de vigéncia para até ..../..../...., quanto entdo passou a vigorar por
prazo indeterminado; ii) a condenacgéo do locatario no pagamento da quantia correspondente a R$ .............
da qual se intitula credor. Para tanto, alega que o requerido violou o contrato de locacao, deixando de efetuar
0 pagamento dos aluguéis dos meses de margo a maio do corrente ano, fazendo incidir ainda, um acréscimo
de 20% (vinte por cento), a titulo de honoréarios advocaticios. Data venia, mas a pretenséo do requerente
ndo merece ser acolhida. Preliminarmente, impende anotar que a pretenséo deduzida na inicial é a extingcao
da relacao contratual locaticia existente entre o requerente e o requerido. Contudo, a inicial ndo esta
instruida com o contrato de locagéo, pois a xerox juntado as fls. ...... ndo esta autenticada, e em se tratando
de pretenséo que busca o fim do contrato, para tal fim deve o original aparelhar a peticéo inicial. E elementar
que o requerente, para deduzir sua pretenséo, tenha a via original do contrato de locagéo, sobretudo se o
mesmo foi confeccionado por procurador habilitado, no caso ................ , conforme clausula "I" da avencga.
Assim, requer a intimagdo do requerente, para que apresente em Juizo o original do contrato de locacéo
celebrado com o requerido, ou pelo menos, sua cépia autenticada, como documento indispensavel (art. 283
do CPC), sob pena de extingdo do processo, pelo indeferimento da inicial (art. 284 e § Gnico do CPC). E o
que se requer, com as cominacgdes legais. Sem embargos, em sede de preliminar, a presente acado merece
ser extinta sem julgamento, vez que o requerente nao explicitou com clareza os indices utilizados para
atualizacdo do débito, ndo existindo sequer mencao até qual data encontram-se atualizados os valores,
conforme se verifica as fls. 6 dos autos. Portanto, ndo sendo dada observancia ao inciso | do art. 62 da Lei
8.245/91, que se refere ao célculo discriminado do valor do débito, assim entendido o demonstrativo que
conste claramente os indices de atualizacéo (fatores e porcentagens de juros e corre¢do monetaria),
inclusive até qual data est& o débito atualizado, cabivel o indeferimento da inicial, com a extin¢cdo do
processo sem julgamento do mérito e imposicdo da sucumbéncia ao requerente. Nada obstante, ainda
assim em preliminar a presente acdo merece ser extinta sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267,
VI, c.c. art. 295, lll, ambos do Codigo de Processo Civil, agora porque o requerente é carecedor da acao
ante a inexisténcia de interesse processual. Com efeito, na esteira da melhor doutrina, o interesse
processual (condicéo da acéo), é constituido pelo trindmio necessidade-adequacao-utilidade. Sob o prisma
deste dois Ultimos € que apés uma analise acurado dos autos verifica-se a sua inexisténcia. Ocorre, que 0
requerente ampara a pretensédo condenatoria de pagamento dos aluguéis vencidos em titulo executivo
(contrato de locacgéo), razéo pela qual se alcan¢cado o provimento final, constituir-se-a outro titulo executivo,
carecendo assim de utilidade pratica a prestacao jurisdicional. Nestes moldes ndo ha razéo de ser da
presente acdo de conhecimento, conforme tem decidido o Egrégio Segundo Tribunal da Algada Civil do
Estado de S&o Paulo, em caso analog o ao presente: "Cobranga - Portador de titulo executivo extrajudicial -



Opcéo pelo processo de conhecimento em detrimento da via executiva - Descabimento. Dispondo a locadora
de titulo executivo extrajudicial para exigir a satisfagdo do crédito decorrente da locacao, de que cuida o
artigo 585, inciso IV, do Coédigo de Processo Civil, carece a autora de interesse para propositura da acéo de
conhecimento ordinario” (2° TACIVIL - Ap. c/Rev. 548.439-00/0 - 52 Cam. - Rel. Juiz Francisco Thomaz - .
26.05.1999) (Bol. AASP n° 2124, Suplemento do Segundo Tribunal de Algada Civil - Ement
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